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'~: dá:rsegurança e sigilo dos dados pessoais, tecendo considerações 
Í'i\Kt ~ dispositivos legais pertinentes, explorando o conceito de incidente de 
~, pormenorizando as medidas de segurança técnicas e administrati­
"c:~",wf fim, examinando o dever de notificação quando o agente de trata­
Jlll~nto verificar a ocorrência de incidente de segurança. 

O artigo de Mario Viola e Leonardo Heringer, intitulado "Um olhar interna­
cional: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e o General Data Pro­
tection Regulation (GDPR), adequação e transferência internacional de dados", 
considera o fluxo cada vez mais globalizado de informações. O autor explora 
os fundamentos para a transferência de dados, como a proteção de direitos fun­
damentais, a preservação dos direitos humanos, do livre desenvolvimento da 
personalidade, da dignidade e do exercício da cidadania pelas pessoas naturais, 
a soberania e a segurança nacional, o desenvolvimento econômico, mediante a 
criação de um ambiente concorrencial justo e competitivo entre as empresas na­
cionais e estrangeiras e o estímulo à inovação e ao desenvolvimento tecnológico. 

O último artigo deste Caderno, de autoria de Leonardo Parentoni e Hen­
rique Cunha Souza Lima, explora tema crucial para a aplicação da Lei Geral 
de Proteção de Dados. Em "Proteção de Dados Pessoais no Brasil: Antinomias 
Internas e Aspectos Internacionais", os autores analisam a implementação da 
LGPD, realizando uma comparação de alguns dispositivos com o Marco Civil 
da Internet, para evidenciar antinomias. Como as previsões da LGPD são for­
temente baseadas no GDPR, o artigo também realiza análise comparativa entre 
os dois instrumentos. O objeto de análise recai, principalmente, nas previsões 
relativas ao consentimento e às sanções. Ao final, propõe-se uma forma de har­
monização entre LGPD e Marco Civil, contribuindo para um melhor ambiente 
de proteção de dados no país e, ao mesmo tempo, assegurando sua compatibi­
lidade com o GDPR e com os padrões internacionais. 

O rol de artigos reunidos neste Caderno Especial da Revista dos Tribunais 
evidencia as diferentes situações em que a LGPD transforma práticas de en­
tidades públicas e privadas, criando direitos, estabelecendo requisitos, deter­
minando comportamentos ativos e estipulando sanções. É verdade que uma 
lei sozinha não cria uma verdadeira cultura de proteção de dados. Todavia, é 
justamente ao se explorar os seus temas controvertidos - e indicando direções 
para a sua melhor aplicação - que se garante que a contribuição jurídica para 
esse resultado seja contundente e proveitosa, reconhecendo o papel da LGPD 
no diálogo permanente entre o Direito e as transformações sociais, econômicas 
e tecnológicas. 

Os organizadores 
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A promulgação do primeiro marco regulatório sobre proteção de dados pes­
soais no Brasil, em agosto de 2018, procura dotar o ordenamento jurídico pá­
trio de instrumentos capazes de fornecer a base jurídica necessária para que o 
cidadão possa exercer controle efetivo sobre o uso, cada vez mais intenso, de 
seus dados pessoais. 

A utilização sempre mais ampla de dados pessoais para as mais variadas 
atividades - identificação, classificação, autorização e tantas outras - torna tais 
dados elementos essenciais para que a pessoa possa se mover com autonomia 
e liberdade nos corredores do que hoje costumamos denominar de Sociedade 
da Informação l . 

O tratamento de dados pessoais, em particular por processos automatiza­
dos, é, no entanto, uma atividade de risco. Risco que se concretiza na possi­
bilidade de exposição e utilização indevida ou abusiva de dados pessoais; na 
eventualidade desses dados não serem corretos e representarem erroneamente 
seu titular; em sua utilização por terceiros sem o conhecimento de seu titular, 
somente para citar algumas hipóteses. Daí a necessidade da instituição de me­
canismos que possibilitem à pessoa ter conhecimento e controle sobre seus 

l. 	Sobre a expressão "sociedade da informação", v. David Lyon. The roots of the in­
formation society idea. In: Tim O'Sullivan; Yvonne Jewkes CEd.). The media studies 
reader. London: Arnold, 1998. p. 384-402; v. lb. Manuel Castells. A sociedade em rede 
(A era da informação, economia, sociedade e cultura) . São Paulo: Paz e Terra, 1999. v. 1. 

DONEDA, Dando. A autonomia do direito fu ndamental de proteção de dados. 
Caderno Especial LG PD. p. 15-33. São Paulo: Ed. RT. novembro 2019. 




